
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 2.694-A, DE 2015 
(Da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a 

realidade do Sistema Carcerário Brasileiro) 
 

Altera a Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, para dispor sobre a 
execução indireta de atividades desenvolvidas nos estabelecimentos 
penais, e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação (relator: 
DEP. CABO SABINO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
  

AVULSO NÃO 

PUBLICADO. 

PROPOSIÇÃO DE 

PLENÁRIO. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Esta Lei altera a Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, 

que institui a Lei de Execução Penal, para dispor sobre a execução indireta de 

atividades desenvolvidas nos estabelecimentos penais, e dá outras providências. 

Art. 2° Acrescentem-se à Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984, 

os seguintes artigos 83-A, 83-B e 83-C: 

“Art. 83-A. Poderão ser objeto de execução indireta as 

atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares desenvolvidas em estabelecimentos penais, e 

notadamente: 

I - serviços de conservação, limpeza, informática, copeiragem, 

portaria, recepção, reprografia, telecomunicações, lavanderia e 

manutenção de prédios, instalações e equipamentos internos e 

externos; 

II - serviços de assistência material, à saúde, jurídica, 

educacional, social e religiosa; 

III - serviços relacionados à execução de trabalho pelo preso; 

IV - movimentação interna de presos; 

V – serviços de monitoramento e rastreamento de presos por 

dispositivo eletrônico autorizado por lei.  

§ 1° A execução indireta será realizada sob supervisão e 

fiscalização do Estado.  

§ 2° Os serviços relacionados neste artigo poderão 

compreender o fornecimento de materiais, equipamentos, 

máquinas e profissionais. 

Art. 83-B. São indelegáveis as funções de direção, chefia e 

coordenação dos estabelecimentos penais, bem como todas as 

atividades que exijam o exercício do poder de polícia ou sejam 

exclusivas do Estado, e notadamente: 

I - classificação de condenados;  

II - aplicação de sanções disciplinares; 

III - controle de rebeliões; 

IV - transporte de presos para órgãos do Poder Judiciário, 

hospitais e outros locais externos aos estabelecimentos penais. 
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Art. 83-C. As contratadas e os parceiros privados poderão 

contratar monitores, auxiliares e supervisores para a execução 

do objeto do contrato. 

Parágrafo único. Os profissionais relacionados no caput deste 

artigo poderão realizar jornada de doze horas trabalhadas por 

trinta e seis horas de descanso.”  

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nos últimos anos, vários Estados têm optado pela participação 

da iniciativa privada na gestão das unidades prisionais, tanto em regime de 

cogestão, quanto de parceria público-privada. 

Na cogestão, celebra-se contrato de prestação de serviços, 

regido pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, pelo qual uma única pessoa 

jurídica – empresa, isoladamente ou em consórcio – passa a ser responsável pela 

assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa, a que se 

refere a Lei de Execução Penal e pelos serviços administrativos em geral. 

Por seu turno, na parceria público-privada, regida pela Lei n° 

11.079, de 30 de dezembro de 2004, é possível transferir ao parceiro privado não 

apenas a execução de serviços nos presídios, mas também a construção dos 

próprios estabelecimentos prisionais. 

De modo geral, em ambos os modelos de gestão, as diretorias 

geral e adjunta, bem como as coordenações de segurança, cartórios, manutenção e 

portaria, entre outras, são ocupadas por servidores efetivos civis ou militares. Daí a 

figura da cogestão ou parceria entre o Poder Público e a iniciativa privada.  

Em apertada síntese, pode-se dizer que na cogestão o Estado 

constrói e a iniciativa privada mantém e opera o presídio com a supervisão estatal, 

ao passo que nas parcerias público-privadas, é possível que a iniciativa privada 

projete, construa, mantenha e opere o estabelecimento prisional, igualmente 

supervisionado pelo Estado. 

Diligências e informações colhidas por esta Comissão 

Parlamentar de Inquérito demonstraram que a participação da iniciativa privada na 

gestão dos estabelecimentos prisionais é capaz de contribuir para a melhoria 

significativa no Sistema Carcerário Brasileiro e para que o Estado cumpra as 

determinações da Lei de Execução Penal. 

Contudo, dados apresentados pelas empresas levam à 

conclusão de que a atuação seria aperfeiçoada com a edição de lei disciplinando as 

atividades, especialmente porque sua legalidade tem sido questionada perante o 

Poder Judiciário. 
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Em face do exposto, contamos com o apoio dos ilustres pares 

na aprovação deste Projeto de Lei de inquestionável relevância social. 

 

Sala das Sessões, em 19 de agosto de 2015. 

 

 

Deputado ALBERTO FRAGA                          Deputado SÉRGIO BRITO 

Presidente                                                          Relator 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984 
 

Institui a Lei de Execução Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 82. Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à 

medida de segurança, ao preso provisório e ao egresso.  

§ 1° A mulher e o maior de sessenta anos, separadamente, serão recolhidos a 

estabelecimento próprio e adequado à sua condição pessoal. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 9.460, de 4/6/1997) 

§ 2º O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de 

destinação diversa desde que devidamente isolados.  

 

Art. 83. O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas 

dependências com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação 

e prática esportiva.  

§ 1º Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários. (Parágrafo 

único transformado em § 1º pela Lei nº 9.046, de 18/5/1995)  

§ 2º Os estabelecimentos penais destinados a mulheres serão dotados de berçário, 

onde as condenadas possam cuidar de seus filhos, inclusive amamentá-los, no mínimo, até 6 

(seis) meses de idade.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.046, de 18/5/1995 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.942, de 28/5/2009) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365333&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365333&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349804&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349804&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349804&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588524&seqTexto=113114&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=588524&seqTexto=113114&PalavrasDestaque=
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§ 3º Os estabelecimentos de que trata o § 2º deste artigo deverão possuir, 

exclusivamente, agentes do sexo feminino na segurança de suas dependências internas. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.121, de 15/12/2009, publicada no DOU de 16/12/2009, 

em vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação) 

§ 4º Serão instaladas salas de aulas destinadas a cursos do ensino básico e 

profissionalizante. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.245, de 24/5/2010) 

§ 5º Haverá instalação destinada à Defensoria Pública. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.313, de 19/8/2010) 

 

Art. 84. O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada 

em julgado.  

§ 1º O preso primário cumprirá pena em Seção distinta daquela reservada para os 

reincidentes.  

§ 2º O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça 

Criminal ficará em dependência separada.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
 

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para 

licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

Dos Princípios 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e 

locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da 

Administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas 

públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  

 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 

concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com 

terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas 

nesta Lei.  

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer 

ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=598023&seqTexto=120695&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=598023&seqTexto=120695&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12245-24-maio-2010-606413-publicacao-127239-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12313-19-agosto-2010-608046-publicacao-128965-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2010/lei-12313-19-agosto-2010-608046-publicacao-128965-pl.html
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acordo de vontade para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja 

qual for a denominação utilizada.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 11.079, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

Institui normas gerais para licitação e 

contratação de parceria público-privada no 

âmbito da administração pública. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 

Art. 1º Esta Lei institui normas gerais para licitação e contratação de parceria 

público-privada no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios.  

Parágrafo único. Esta Lei aplica-se aos órgãos da administração pública direta dos 

Poderes Executivo e Legislativo, aos fundos especiais, às autarquias, às fundações públicas, 

às empresas públicas, às sociedades de economia mista e às demais entidades controladas 

direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Parágrafo único 

com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

 

Art. 2º Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na 

modalidade patrocinada ou administrativa.  

§ 1º Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras 

públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 

adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público 

ao parceiro privado.  

§ 2º Concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra 

ou fornecimento e instalação de bens.  

§ 3º Não constitui parceria público-privada a concessão comum, assim entendida 

a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, quando não envolver contraprestação pecuniária do parceiro público ao 

parceiro privado.  

§ 4º É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:  

I - cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 

reais);  

II - cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou  

III - que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento 

e instalação de equipamentos ou a execução de obra pública.  

§ 5º (VETADO na Lei nº 12.619, de 30/4/2012) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13137-19-junho-2015-781060-publicacaooriginal-147309-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-veto-135866-pl.html
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO 
PÚBLICO 

 
I – RELATÓRIO 
 

O projeto em epígrafe acrescenta artigos à Lei de Execução 
Penal (Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984), para dispor sobre a execução indireta 
de atividades desenvolvidas nos estabelecimentos penais. 

A matéria foi distribuída às Comissões de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público (CTASP) e de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado (CSPCCO) para análise do mérito e à Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJC) para apreciação da constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa. 

A proposição está sujeita à apreciação do Plenário da Casa em 
regime de tramitação ordinária. 

É o relatório 

II - VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, cabe observar que o mérito principal da 
Matéria é da CSPCCO, sendo a competência desta CTASP tangencial, o que não 
diminui a importância do tema em debate. 

A proposta trata, em síntese, da gestão das unidades 
prisionais pela iniciativa privada. Essa é uma tendência que tem se verificado com 
uma frequência cada vez maior nos últimos tempos e com excelentes resultados, 
uma vez que, como dito na justificação do projeto, além de contribuir para a melhoria 
do sistema carcerário brasileiro, auxilia o Estado a cumprir com as obrigações 
decorrentes da Lei de Execução Penal. 

Fato importante a ser destacado é que o projeto delega à 
iniciativa privada apenas funções de cunho burocrático, mantendo-se o Estado como 
o responsável pela execução da pena. 

Nesse contexto, caberá ao ente privado a execução indireta de 
“atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares”, a exemplo de 
serviços de conservação, de limpeza, de informática, de assistência à saúde, 
jurídica, educacional, social e religiosa, de movimentação interna dos presos, entre 
outros.  

Já as funções de direção, de chefia, de coordenação dos 
estabelecimentos penais, bem como todas as atividades que exijam o exercício do 
poder de polícia, continuam exclusivas do Estado, sendo indelegáveis. 
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Por fim, em face das peculiaridades do serviço prestado em 
estabelecimentos penais, a jornada de doze horas trabalhadas por trinta e seis horas 
de descanso parece-nos a mais adequada para a obtenção dos melhores 
resultados. 

Diante do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 2.694, de 2015. 

            Sala da Comissão, em 7 de outubro de 2015. 

Deputado CABO SABINO 
 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do 
Projeto de Lei nº 2.694/2015, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Cabo 
Sabino.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Benjamin Maranhão - Presidente, Aureo - Vice-Presidente, 
Ademir Camilo, Augusto Coutinho, Daniel Almeida, Daniel Vilela, Erika Kokay, Flávia 
Morais, Genecias Noronha, Geovania de Sá, Gorete Pereira, Laerte Bessa, 
Leonardo Monteiro, Luiz Carlos Busato, Luiz Carlos Ramos, Pepe Vargas, Roberto 
Sales, Walney Rocha, Adilton Sachetti, Alexandre Baldy, Cabo Sabino, Lelo 
Coimbra, Luiz Fernando Faria, Maria Helena e Roney Nemer.  

Sala da Comissão, em 21 de outubro de 2015.  

 
 

Deputado BENJAMIN MARANHÃO  
Presidente  

 

FIM DO DOCUMENTO 
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